
75

issn impreso 0250-7161  |  issn digital 0717-6236

O princípio de coesão territorial 
enquanto novo paradigma de 

desenvolvimento na formulação de 
políticas públicas: (re)construindo 

ideias dominantes

Gonçalo Santinha

resumo | A valorização da dimensão territorial na formulação de políticas públicas 

lançando recentemente para o debate político e acadêmico a Coesão Territorial en-
quanto novo paradigma de desenvolvimento. Num momento de particular impor-

dos fundos estruturais, esta questão assume um interesse adicional nos Estados-

delimitação precisa do conceito, dificultando a capacidade de lidar de forma ana-
lítica e normativa com este princípio. É sobre esta questão que o texto se debruça, 
identificando-se caminhos que poderão contribuir como referencial para a formu-
lação e territorialização de políticas públicas, melhorando, assim, os processos de 
decisão com base neste princípio.
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abstract | There has been a growing interest by several worldwide institutions in both 
academia and policy making arenas in the territorial dimension of public policy design, 
discussing the added value of Territorial Cohesion as the new development paradigm. In 
a stage of particular importance, in which the main guidelines for the post-2013 period 
and the allocation of structural funds are being discussed, this issue assumes an additional 
interest amongst the European Union Member-states. Albeit as a political objective Ter-
ritorial Cohesion is here to stay, there is no agreement on its precise meaning, hence raising 
difficulties on how to deal with it in an analytical and normative way. This article seeks 
to bring critical commentary to this arena on this matter by providing a guiding reference 
for public policies design and territorialization, thus improving decision policy processes 
based on this principle.
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Introdução

formulação de políticas públicas. A título de exemplo, uma análise dos trabalhos 

(ocde

referência em escala mundial, sublinham a importância de abordagens de base te-
rritorial como fatores essenciais na formulação de políticas públicas. No quadro 
concreto das políticas da Comissão Europeia (ce
tendo sido inclusive adotado, recentemente, o princípio da Coesão Territorial (ct) 
como o novo paradigma de desenvolvimento do território europeu.

A noção de ct

-
ue) com o intuito de se promover o desenvolvimento 

que surge, pela primeira vez, o conceito de ct
surge formalmente neste Tratado, com o principal intuito de moderar os efeitos 
associados à (tendência de) liberalização dos Serviços de Interesse Geral (Faludi, 

marcam um ponto de não retorno na adoção deste princípio, do ponto de vista da 
política pública: a publicação da Agenda Territorial da União Europeia (primeiro, em 
2007, e a versão renovada, em 2011), o lançamento do Livro Verde sobre a Coesão 
Territorial CT no Tratado de Lisboa (2009) enquanto 3º pilar 

europeia e na qual a ct surge como um dos principais objetivos a atingir.
Procurando incutir a importância do território na agenda política, o princípio 

da ct
desenvolvimento harmonioso de todos os territórios (ou seja, um desenvolvimento 

-
taridades, e facultar a possibilidade da população tirar o melhor partido das caracte-
rísticas existentes em cada território. Embora o Livro Verde e a abertura do processo 
de consulta pública sobre o mesmo procuraram clarificar o que se entendia por ct 
e quais as políticas a tomar para se alcançar esse princípio, ainda se verifica alguma 
ambiguidade inerente ao seu conceito (o quê) e à sua operacionalização (como). Esta 

-
ce, apontam 

no sentido de adotar este princípio na formulação de políticas públicas.
É justamente sobre esta ausência de delimitação precisa do conceito e sobre o 

seu valor acrescentado, enquanto princípio integrante da formulação de políticas 
públicas, que este texto se debruça, identificando-se alguns caminhos que poderão 
contribuir para a melhoria dos processos de decisão e para a própria territorialização 
das políticas públicas. O texto inicia com uma panorâmica das políticas públicas 
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ct enquanto novo paradigma de desenvolvimento. No seguimento desta narrativa 

atual. Os argumentos expostos constituem o ponto de partida da terceira seção, na 
qual se procura apresentar uma interpretação processual do princípio de ct, para 
que se possam formular políticas públicas que caminhem no sentido de operaciona-

exercício efetuado que poderá beneficiar, quer futuros debates no âmbito desta te-
mática, quer os próprios processos de tomada de decisão política, num momento de 

A dimensão territorial nas políticas públicas: rumo à coesão territorial

ue tem por missão promover um desenvolvimento har-

com a adoção do Acto Único Europeu, estabelecendo uma política comunitária 

mercado interno nos Estados-Membros menos desenvolvidos, e de atenuar as dis-

sua gênese, com o passar do tempo esta política foi sendo redesenhada: se, numa 
fase inicial, a sua concretização na procura da diminuição das assimetrias regio-
nais efetuava-se com base numa distribuição equitativa dos fundos comunitários, 
mais tarde, constatou-se que nem sempre isso aconteceu (Santinha, Rodrigues & 
Almeida, 2009). Os trabalhos desenvolvidos por Martin (2003) e pela própria ce 

longo dos tempos, embora as desigualdades entre Estados-Membros tenham dimi-
nuído (em valores de pib per capita nuts ii dentro de 
cada Estado-Membro aumentaram, contrariando assim, os objetivos de base para 
os quais a Política de Coesão foi desenhada. Surgindo formalmente com o Tratado 
de Amsterdã (1997), a ct vem dar corpo a esta preocupação com as disparidades, 
procurando incutir a importância do território na agenda política, não só europeia, 

territory matters
ser recorrente nas diversas políticas e relatórios de orientação comunitária.

Este recrudescimento do interesse na dimensão territorial das políticas públicas 
-

namento do território, evidenciando o quão importante pode ser para se atingirem 
os objetivos de coesão tendo em conta a diversidade territorial no espaço europeu 
(Ionica, 2007). Sem competência formal na ce
território, durante vários anos os defensores do princípio de ct optaram por uma 
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as políticas públicas com impacto em todas as escalas (da europeia à local). Foi neste 
sentido que se sucederam um conjunto de estudos acadêmicos, como o Europe 2000 
(1991), o Europe 2000+ (1994) e, em antecipação à entrada de 12 novos membros 
na ue, o EDEC: 

-

informais por parte dos ministros do ordenamento do território e desenvolvimento 
regional dos Estados-Membros, pelo que quer o vocabulário adotado quer o con-

Pela sua relevância para o ordenamento do território e pelo seu impacto político 
e científico, importa aqui destacar o edec, quer enquanto documento (e processo) 
chave em torno do próprio conceito de ct, quer enquanto elemento demonstrador da 
importância da dimensão territorial nas políticas públicas. Amplamente reconhecido 
e mencionado na arena acadêmica e política, o edec representa um momento crítico 

processo de aprendizagem mútuo, desenhado por uma mistura de diferentes culturas 

agenda das políticas de ordenamento do território (Albrechts, 2001), significando 
um deslocamento de abordagem típico de regulação e uso do solo, para uma maior 

de fato, o edec constituiu um bom instrumento para os passos que se seguiram de 
forte cooperação entre diferentes atores, e enquanto encorajamento de novas formas 
de discussão, em que a dimensão territorial ganha importância na formulação de 
políticas públicas em diferentes níveis de decisão (comunitário, nacional e regional). 
As consequências do edec foram particularmente visíveis ao nível comunitário, quer 

em alguns Estados-Membros as influências fizeram-se sentir.
-

edec produziu impactos 
relevantes imediatos na elaboração de políticas comunitárias, e na aplicação dos 

a existência de disparidades territoriais no espaço europeu e feita uma referência 
explícita à questão da ct, em consonância com o primeiro princípio diretor do 
edec ue (Ferrão, 2004). 
Importa aqui mencionar o papel crucial que o Comissário Michel Barnier desem-
penhou neste processo, influenciando a adoção do princípio de ct em textos ofi-
ciais, como o 2º Relatório ou, previamente, o Tratado de Amsterdã (1997). Sua 

ce ultrapassar o problema da falta 
-

buir oficialmente uma importância à dimensão territorial (Faludi, 2009). Ainda no 
edec

-
cípios no relatório seguinte da Política de Coesão (que, por sua vez, ia ganhando 
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a importância da ct para o desenvolvimento do espaço europeu.
Por outro lado, ao apontar para a dificuldade existente na cooperação interse-

ce, e para a necessidade de uma articulação 
entre os diferentes níveis institucionais (desde a comunitária à local), o edec
referenciado no Livro Branco da Governança Europeia (cec, 2001) enquanto um 
dos quadros orientadores para uma melhor coordenação entre as políticas setoriais 
da ce e dos Estados-Membros. Ainda mais relevantes sobre esta questão foram os 

ce sobre a influência do edec no seu modus operandi. A 
-

lação das políticas públicas, proporcionando consequentemente um maior número 

Paralelamente a estas consequências comunitárias do ponto de vista estra-
edec teve influência num âmbito de intervenção 

mais alargado (pan-europeu): a cemat (Conferência Europeia dos Ministros do 
Ordenamento do Território), criada em 1970, e constituída pelos representantes 
dos Estados-Membros do Conselho da Europa, aprova em 2000 o documento 
Guiding Principles for Sustainable Spatial Development of the European Continent, 

dos países de leste, os princípios e a visão do edec
uma forma geral, estes princípios orientadores têm como objetivo último, a har-

contribuindo assim para um desenvolvimento territorial equilibrado. Refira-se, 
inclusive, que o primeiro dos dez princípios orientadores que elencava, visava à 
promoção da ct

Numa perspectiva mais operacional, o edec forneceu um excelente impulso para 
o desenvolvimento de dois instrumentos promotores da cooperação territorial, no 
âmbito da ue. Por um lado, verificou-se o lançamento, menos de um ano depois, 
da iniciativa interreg iii nas suas três vertentes (transnacional, transfronteiriça e 
inter-regional), indicando uma forte influência do edec ao nível dos conceitos, 

 (espon), que 
consiste num programa de investigação que apoia a realização de estudos de base 
territorial, seja numa ótica de análise de disparidades territoriais, seja do ponto 
de vista da formulação de políticas mais adequadas ao desenvolvimento territorial 
da Europa. A experiência mostra que os estudos desenvolvidos no âmbito do 
espon

enfatizando, portanto, a questão da ct) têm sido bastante úteis. Vejam-se, a 
título de exemplo, os estudos Territory Matters for Competitiveness and Cohesion 
(2006) e Scenarios on the Territorial Future of Europe (2007) que permitiram, por 
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um lado, capitalizar informação bastante rica e diversa; por outro, sublinhar a 
importância da dimensão territorial na formulação de políticas públicas e, por fim, 

embora atingindo a ue na globalidade, afetam de forma diferenciada os territórios 
e, por conseguinte, constituem fatores catalisadores de disparidades territoriais. A 

utilização de recursos comuns de forma harmonizada, tirando partido da diversidade 
territorial.

Finalmente, e embora com menor incidência, a influência do edec não se fez só 
-

cias no nível nacional, apesar desta ter se verificado bastante variável e, na maior parte 
-

líticas de ordenamento do território foram reformuladas pouco tempo depois da sua 
espon, 2007).

É certo que a falta de competências formais no seio da ce -
namento do território, torna a aplicabilidade de documentos da natureza do edec 
menos plausível. No entanto, o fato deste ter se revelado um processo longo e par-
ticipativo (em parceria entre os diversos Estados-Membros e a ce), fez com que a 
sua elaboração tenha se tornado mais importante do que o conteúdo do próprio 
documento (Albrechts, 2001; Ferrão, 2004). Este argumento baseia-se na ideia de 

do edec não são, à partida, uma preocupação desses mesmos agentes, pelo que pro-
cessos de aprendizagem como os ocorridos durante a elaboração do edec e a ade-
quação das suas propostas num âmbito mais vasto da agenda política europeia (isto 

pelo edec não só contribuiu para um maior reconhecimento do ordenamento do 
-
-

-
tal informal dos diversos ministros do ordenamento do território da ue, e preparado 
conjuntamente com a ce.

Apresentado como um quadro político orientado para a ação e promotor de 

sustentado nos objetivos do edec, um dos grandes desígnios da Agenda Territorial 
consiste em reforçar a ct da ue e colocar o seu princípio no centro do discurso eu-

com as outras políticas da ce
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ideia resulta, essencialmente, do fato dos respectivos ministros terem percebido que 
a procura de ct incluía o reforço da competitividade e a redução das disparidades, 

-
ração o potencial da diversidade territorial europeia, pelo que abordagens integradas 
de desenvolvimento territorial (explorando o potencial endógeno existente), pode-
riam melhorar a sua prestação e, consequentemente, aumentar a competitividade 
da Europa (Faludi, 2009).

Com o processo de elaboração do Tratado de Lisboa em mãos, e encorajada pela 
Agenda Territorial, a ce Livro Verde sobre a Coesão Te-
rritorial. Já com uma interpretação de ct que extravasa a tradicional abordagem de 

necessidade de se tirar partido da diversidade e identidade territoriais, de maneira a 
-

canismos de cooperação. Por outro lado, no processo de reformas conduzidas pela 
ce, e já a pensar no pós-2013, a pedido da ce e da então Comissária para a Política 

Economia da Itália, Fabrizio Barca, desenvolveu o relatório Barca (2009), com o ob-

visível a relevância da dimensão territorial na formulação de políticas públicas, argu-

-
cular relevância o princípio de subsidiariedade (aumentando, consequentemente, a 
importância do nível local) e a articulação entre os vários níveis de políticas e insti-

ct, 
abordagem de base territorial que advoga e este princípio. O 

objetivo consiste em reduzir a ineficiência causada pela subutilização dos recursos, 
e em combater a exclusão social.

Todo este percurso conduziu a um reconhecimento mais generalizado da 
importância da componente territorial para o projeto europeu, colocando nas 
agendas política e mediática esta temática. Exemplo disso foi a inclusão, em 
dezembro de 2009 no Tratado de Lisboa, do princípio de ct enquanto 3º pilar de 

do projeto europeu (e uma visão sistêmica do espaço europeu implica que cada 
Estado-Membro possua ideias claras sobre o caminho mais adequado a percorrer).

europeus de ordenamento do território, foi aprovada e lançada uma nova versão 
ta (European Commission, 2011) com a dupla 

intenção de reforçar o papel da ct enquanto novo paradigma de desenvolvimento 
do território europeu, e de tornar os territórios mais resilientes a desafios globais 
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o papel das cidades enquanto motores de desenvolvimento (European Commission, 

nesta nova versão a profundidade e a abrangência são maiores, procurando tirar 
partido de um novo quadro institucional mais favorável (decorrente do Tratado de 

Europe 2020.
Não sendo, portanto, uma preocupação totalmente nova, o princípio da CT 

-
volvimento harmonioso de todos os territórios, valorizar sua diversidade e com-
plementaridades e facultar a possibilidade da população tirar o melhor partido das 
características existentes em cada território. É certo que o Livro Verde e a abertura do 
processo de consulta pública sobre o mesmo procuraram clarificar o que se entendia 
por ct
verdade que ainda se verifica alguma ambiguidade inerente ao seu conceito. Sendo 
notória a ausência de uma delimitação precisa do conceito, mas que do ponto de 
vista discursivo influencia claramente as agendas políticas (e científicas), qual então 
o seu valor acrescentado enquanto princípio integrante da formulação de políticas 
públicas? A discussão em torno desta questão será efetuada num duplo registro: 

ct na formulação de políticas públicas no contexto atual e, depois, aprofundando 
conceitualmente este princípio para que se possam formular políticas públicas que 
caminhem no sentido de operacionalizá-la e promovê-la.

A adoção do princípio de coesão territorial  
no contexto atual das políticas públicas

-

especificidades locais na formulação de políticas públicas, considerando o territó-
rio não só enquanto espaço físico de suporte às atividades existentes, mas, sobre-

-
-

pografia) e, ainda, a identidade de cada local. Contraria-se, portanto, a lógica que 
-

zação e o advento e a proliferação das tecnologias de informação e comunicação, 
o espaço (ou a geografia) deixaria de ser relevante, na medida em que haveria 
uma perda de importância do acesso a fatores de produção tangíveis, em prol do 
interesse da disponibilidade de fatores de produção intangíveis, designadamente a 
informação e o conhecimento.

ct na agenda 
política, nomeadamente da ce
equilibrado do território, em que a dimensão territorial adquire uma maior prepon-
derância. A título de exemplo, vejam-se os inúmeros estudos elaborados, seja, por 
exemplo, ao nível do espon, seja designadamente no âmbito da ce
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de tendências atuais têm produzido, comprovando que os contextos territoriais 
podem, eles mesmos, serem amplificadores de desequilíbrios. Exemplos incluem 

tecnologias de informação e comunicação, e a crescente importância das cidades 
(enquanto atores globais). Tendências que se tornam claramente um desafio para as 
políticas públicas, afetando quer a competitividade dos territórios quer os equilí-
brios territoriais (numa lógica de igualdade de oportunidades), muitas vezes vistos 
como objetivos de certa forma conflituosos (Bertrand & Peyrache-Gadeau, 2009). 
A adoção do princípio de ct vem, precisamente, procurar lidar com esta questão, 
realçando as características específicas de cada território, não só ao nível dos proble-

abordagem, que une à ideia (sempre necessária) de combater disparidades regionais 
-

Por outro lado, reconhecendo-se que as políticas públicas com impacto territorial 
são orientadas no âmbito da ue, quer pelas próprias políticas de ordenamento do 

quer ainda, especificamente, pela Política de Coesão (estabelecendo várias referências 
com significativo impacto no ordenamento do território), não se verifica ainda uma 
estreita articulação entre elas, podendo o princípio de ct servir de plataforma de 
articulação dessas políticas.

Acresce, no contexto atual de políticas públicas, outro motivo para a adoção do 
princípio de ct. Não detendo competências formais no domínio do ordenamento 
do território, como já salientado, e apesar do contexto institucional favorável que 
hoje se verifica no seio da ce (em que a adoção do princípio de ct no Tratado de Lis-

de ordenamento do território, procurando harmonizar e corresponsabilizar a im-
plementação de princípios e desafios comuns e potenciais respostas. Neste sentido, 
como forma de harmonização e de difusão, a ue procura adotar mecanismos capazes 
de alterar culturas e modos de atuação territoriais nos Estados-Membros. Exemplos 

-
nicos e políticas da eu
conjunto que culminou com a aprovação do edec, constitui um bom exemplo desta 

mais recentemente à adoção quer da Agenda Territorial e do seu 1º Programa de 
Ação, quer do Livro Verde sobre a Coesão Territorial, contribuíram para consolidar 
este efeito edec, mobilizando diferentes comunidades nacionais e internacionais em 
torno de temas decisivos para a ue em geral, e para as políticas de ordenamento do 
território, em particular (Ferrão, 2010). Neste âmbito, a ct tornou-se um conceito 
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catalisador, em torno do qual, diversos valores e políticas (territoriais e não territo-
riais) têm gerado práticas discursivas.

da ue produzem vários efeitos: i) chamam a atenção das entidades nacionais compe-

criar uma linguagem coletiva comum; iii) entram nos meios e nos debates políticos 
rapidamente, e com facilidade; e iv) procuram simplificar realidades complexas, 
pelo que constituem mensagens simples de uma ou duas palavras. Acresce que são 
conceitos que surgem da necessidade que as entidades sentem de formular quadros 
de referência, capazes de definir princípios orientadores para as políticas públicas 
(em geral) e o ordenamento do território (em particular). E, por isso mesmo, o 
aparecimento de conceitos como a ct representam a possibilidade de discutir as atuais 
tendências territoriais, e devem ser considerados como referenciais que permitem es-
truturar diferentes valores e culturas, e promover um diálogo intersetorial (Tatzberger, 
2006; Servillo, 2010).

Coesão territorial: uma interpretação processual

O debate acadêmico e político em torno da ct tem sido amplo e incorpora inúme-

(seu propósito), seja ao nível da literatura acadêmica no domínio do ordenamento 
do território, da geografia e da economia, seja no nível de documentos oficiais e 

ce. Embora, como conceito e objetivo político, este princípio tenha 
vindo a adquirir uma importância elevada, a consulta e análise desta extensa do-

capacidade de lidar, de forma analítica e normativa, com o princípio. Mas, mais do 
que a procura de uma definição precisa, importa clarificar o seu conteúdo efetivo e 

que levanta, permite formalizar um conjunto de dimensões analíticas subjacentes ao 
princípio de ct, designadamente: i) reconhecer e lidar com a heterogeneidade terri-
torial e a complexidade das dinâmicas territoriais; ii) estabelecer uma organização 

-

-
racionalização do princípio de ct. Sua análise será efetuada tendo por base duas 

clarificando de que forma estas se relacionam com a ideia de ct; por outro, preten-
dendo enquadrar e balizar a análise a efetuar, numa ótica de intervenção de políticas 
públicas. A análise culminará na apresentação, na próxima seção, de um quadro 
síntese de ideias-chave, que servirá como referencial para a formulação de políticas 
públicas tendo por base o princípio de ct.
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Dimensão heterogeneidade territorial
Lidar com a heterogeneidade territorial e a complexidade das dinâmicas territo-
riais significa, por um lado, reconhecer e combater a problemática associada às 
disparidades territoriais (amplamente divulgadas nos diversos relatórios produzi-
dos, quer no âmbito da ocde, quer no seio da ce) e, por outro, tirar partido da 
diversidade territorial.

A questão das disparidades desde cedo se constituiu em uma das principais 

Política de Coesão da ue

de justiça social, um princípio normativo associado à equidade ou igualdade de 

e, mais recentemente, Soja (2010) e Fainstein (2010), veio, não só contribuir para 
um aprofundamento da noção de território, que não deve ser encarado simplesmente 

chamar a atenção para a relação que existe entre esta dimensão e a sociedade. Aliás, 

a geografia da injustiça, não sendo possível, portanto, compreender a questão da 
equidade sem considerar de que forma os serviços, as oportunidades e o próprio 
poder institucional se encontram geograficamente distribuídos. Reconhecendo, 
então, que as disparidades territoriais merecem a maior atenção possível, torna-se 
crucial intervir sobre os territórios se os quisermos mais equitativos, devendo, 
neste sentido, a distribuição de recursos, serviços e o seu acesso ser considerado um 
direito humano básico. E, de fato, esta foi, de algum modo, a primeira preocupação 
explícita por trás da noção de ct, do ponto de vista das políticas públicas da ce, na 
procura do que se designa por um desenvolvimento territorial homogêneo da ue 
e em cada um dos Estados-Membros, como ficou explícito na narrativa histórica 
apresentada anteriormente.

Neste sentido, abraçar a problemática associada às disparidades territoriais im-
plica lidar, de forma diferenciada, as áreas com as características geográficas (eco-

positiva, atribuindo uma dimensão de justiça espacial à política pública e apelando 

2009). Significa que a ação pública deverá ser diferenciada por uma questão moral 
e de acordo com as necessidades existentes (Boyne, Powell, & Ashworth, 2001; 
Harvey, 1973), tratando de forma diferente realidades que são estruturalmente dis-
tintas, pelo que a solução one-size-fits-all -
neidade territorial existente. Acresce que, esta ação pública diferenciada influencia 
igualmente a forma como em cada território se consegue lidar com os mais diversos 

documento Regions 2020 da ce
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a esta questão, afirmando: “a Europa enfrentará nos próximos anos um número de 

da diversidade dos territórios, ou seja, considerar as potencialidades e as fragilidades 
territoriais diferentes, o que consequentemente se traduz na análise das capacida-
des (bens, capitais, recursos…) existentes para formular políticas territorialmente 

Tanguy, 2011), ou seja, com maior capacidade de se antecipar e se adaptar, face às 
adversidades e às grandes tendências evolutivas. Está-se, aqui, perante o que na lite-

nível material (na forma de recursos naturais e culturais, bens públicos e a estrutura 
urbana em geral), e imaterial (no que respeita à capacidade relacional, ao empreen-
dedorismo, à criatividade e à liderança) (Camagni & Capello, 2010).

ce tem crescentemente defendido no âmbito 
-

Europa 2020. Esta mudança de 
orientação assenta, pois, no pressuposto de que a coesão não decorrerá somente da 

tradicional de uma política redistributiva, como resposta a assimetrias regionais de 
-

dor e capaz de valorizar os seus recursos endógenos (Santinha et al., 2009). Por 
-

território enquanto recurso fundamental para aumentar o leque de oportunidades 
de quem aí vive ou desenvolve a sua atividade, e enquanto fonte de qualidade de 
vida e bem-estar para as pessoas, e de conhecimento e bom desempenho para as 

Dimensão organização territorial
A ideia subjacente a esta questão reside nas próprias palavras-chave que o Livro 
Verde menciona, designadamente: concentração (ultrapassar as diferenças de den-

territórios); conectividade (melhorar o acesso a Serviços de Interesse Geral de forma 

em que os problemas da conectividade e da concentração só podem ser eficazmente 
resolvidos com a estreita cooperação entre todos os níveis de intervenientes). Poderá 
argumentar-se que a lógica por detrás da (des)concentração, conectividade e coope-
ração está associada aos conceitos de desenvolvimento policêntrico e nova relação 
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 que têm estado na base de grande parte das políticas de ordenamento 
edec.

A procura de uma Europa mais policêntrica e territorialmente equilibrada surge 
como resposta às persistentes disparidades territoriais verificadas no espaço euro-

economicamente era circunscrita por Londres, Paris, Milão, Munique e Hamburgo 
(designado no próprio edec por Pentágono) e, a restante (periferia), necessitava de 
auxílio urgentemente. A noção de desenvolvimento policêntrico, não só introduz 
no debate uma interpretação mais sofisticada da organização territorial da Europa, 
sublinhando o potencial que outros centros (fora da área dominante) possuem 

A convicção de que uma Europa mais forte necessita de um maior número de polos 
capazes de competir com sucesso nos mercados globais. Por outro lado, a ideia de 
que uma Europa mais equilibrada implica a existência de polos de valia europeia 
tanto no seu core como nas suas várias periferias. Finalmente, a defesa de que uma 

transnacionais de cooperação e complementaridade como meio ativo para valorizar 
de forma mais inteligente os recursos de toda a Comunidade (Ferrão, 2002, p. 33).

A lógica por detrás da adoção do desenvolvimento policêntrico, enquanto obje-
tivo político favorável para o território Europeu, residiu igualmente no reconhe-

associados, em parte, aos custos da sobre-concentração (poluição urbana, dispo-
nibilidade de solo, tempo de deslocação, fragmentação social…), e à perda de 

desenvolvimento mais sustentável.

complementaridade entre as áreas urbanas, de forma a que estas desempenhem 
um papel estrutural ao criar espaços equilibrados e, ao mesmo tempo, desenvolver 

sendo, o desenvolvimento policêntrico baseia-se na ideia de que i) a organização 
do território assenta nas cidades, pelo que importa desenvolver a sua capacidade 
de atratividade e desenvolvimento, ii) as cidades constituem os nós com os quais se 
criará uma rede interurbana, cuja integração poderá ser intensificada com a cons-
tituição de redes de sinergia (cooperação entre áreas urbanas com perfis funcionais 
idênticos para a obtenção de massa crítica suficiente e troca de experiências) e de 
complementaridade (cooperação entre áreas urbanas com perfis complementares 

físicas e virtuais (com recurso às tecnologias de informação e comunicação), quer 

conjuntas de desenvolvimento.
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Associado ao desenvolvimento policêntrico, surge a ideia da nova parceria 

ordenamento conjunta, procurando uma situação de win-win

características contrastantes tradicionais como isolamento versus acessibilidade, 

novos relacionamentos “retratando as interdependências funcionais e espaciais e a 

(Marques, 2003, p. 507). Está-se, portanto, perante uma nova forma de definir 
ocde (2006) designou por novo paradigma 

de desenvolvimento rural, e que visa o incremento de competitividade dessas 

participação em lógicas reticulares sistêmicas e de proximidade (seja ao nível de 

seja ainda ao nível de políticas) pode constituir um fator, não só integrador, mas 

Dimensão governança territorial
O termo governança tem sido crescentemente usado nos domínios acadêmico e polí-

crucial para a implementação de políticas públicas (veja-se, por exemplo, o relatório 
Barca, 2009). A emergência deste tema e o respetivo crescente interesse no contexto 
Europeu estão, de certa forma, relacionados com a discussão em torno das transfor-

termos de processos de tomada de decisão, com o envolvimento e a mobilização de 
diferentes atores públicos e não públicos (Rhodes, 1997), quer ainda no que respeita à 

-
fluência do processo de construção do projeto europeu, com impacto significativo em 
diversas estruturas organizacionais e administrativas dos diversos Estados-Membros 

É extensa a literatura que se debruça sobre a temática da governança no campo das 

a priori, um me-
canismo de governança superior aos demais. Apesar de tudo, há um reconhecimento 
generalizado de que o termo governança se refere ao desenvolvimento de diferentes for-
mas de atuação, em que a fronteira entre os setores público e privado têm se atenuado 

públicas permite verificar que há uma relação estreita entre estes mecanismos e os prin-
-

verificou-se um consenso generalizado em torno do papel do Estado, considerado cru-
cial para responder às necessidades dos cidadãos, não só para permitir a reconstrução 
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-

de forma a minimizar as desigualdades existentes. Neste período de intervenção direta 
do Estado na sociedade (Estado Providência ou de bem-estar), as despesas públicas eram 
interpretadas como um investimento coletivo (Hughes, 2003). Contudo, por um con-

e exógenas (como, por exemplo, a crise global desencadeada pelo aumento dos preços 
do petróleo), aliadas à eleição de Margaret Tatcher para o governo britânico (1979) 
e Ronald Reagan para os eua

-

uma forma geral, introduziriam o movimento da Nova Gestão Pública e cujo período 

privado no setor público e, consequentemente, tornar este mais magro e competitivo 

contratação externa, e da privatização de empresas públicas) (Lane, 2000). Apesar de 
tudo, foram várias as críticas apontadas a este movimento, associadas essencialmente 
à sua crença nas forças do mercado enquanto panaceia de todos os problemas e en-
quanto mecanismo capaz de representar o interesse social geral, pelo que se procurou 

de apresentar alguns pontos de continuidade com a Nova Gestão Pública (realçando 
os mecanismos de mercado e as parcerias público-privadas como fatores-chave para a 
reforma administrativa), neste novo período, procura-se não enfatizar a importância 
da competição, mas antes realçar os benefícios da colaboração, designadamente entre 
Estado, Mercado e Sociedade Civil (Newman, 2002). Esta diferença implica (poten-

sublinhando-se a necessidade de uma maior e melhor integração horizontal (entre setor 

Ora, se a este contexto de mudança se associa a dimensão territorial, fica-se na 

assente na interação e cooperação de diferentes atores e na coordenação de diferentes 
políticas (de base territorial e setoriais) em torno de uma agenda territorial comum 
(Ferrão, 2010). Autores como Feio e Chorincas (2009) argumentam que a governança 
territorial engloba a:

Capacidade de os atores públicos e privados de um determinado território conseguirem: i) 
construir um ‘consenso organizacional’, envolvendo diferentes atores, de forma a definir ob-
jetivos e metas comuns; ii) acordar a contribuição de cada ator para a realização dos objeti-
vos previamente definidos e iii) acordar a visão comum para o futuro do território (p. 140).

A noção de governança territorial está, portanto, associada à ideia de uma articu-
lação mais eficiente, quer entre diferentes níveis de administração (ideia de gover-
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2009; Feio & Chorincas, 2009; Janin Rivolin, 2010).
-

petências numa ótica de subsidiariedade, seja via cooperação entre atores baseada 

mesmo território. Esta ideia de articular, integrar e territorializar as políticas públi-

com as políticas de base territorial, contribuindo-se assim para uma maior sinergia 
-

questão mencionada por vários documentos de orientação política da ce, sendo 
sublinhado que a articulação, integração e territorialização das políticas públicas 
tornam-se cruciais, quer para uma maior eficiência das próprias políticas, quer para 
tornar os territórios mais resilientes, capazes de se anteciparem e adaptarem às gran-

mesmo político. Tal implica considerar o território enquanto contexto diferencia-
dor de políticas sectoriais, tornando-as consequentemente mais sensíveis ao territó-
rio, e enquanto referência para a coordenação de políticas públicas, constituindo as 

inputs importantes às 
políticas setoriais. É neste contexto que o território passa a ser considerado o lugar, 
por excelência, de articulação e racionalidade de políticas públicas (Feio & Chorin-
cas, 2009), reforçando a visibilidade, a legitimidade e a eficácia das políticas de base 
territorial, por um lado, e fomentando a simbiose entre as políticas setoriais sensí-
veis ao território e entre estas e as políticas de base territorial, por outro, tornando-
as mais capazes de sustentar processos de desenvolvimento territorial.

Comentário final e apresentação de quadro síntese

A incursão histórica e teórica, e a reflexão aqui apresentadas em torno da ct mos-

como no debate acadêmico, enquanto novo paradigma de desenvolvimento, tor-
nando-se um veículo catalisador e atuando inclusive como referência normativa e 
cognitiva favorável ao processo de integração europeia. Mas, porque a adoção deste 
princípio vem acrescentar valor à tomada de decisão política? Em primeiro lugar, 

-

e de participação nos processos de tomada de decisão, e, por outro, de uma afetação 
de recursos mais eficiente, valorizando a diversidade e a singularidade. Em segundo 
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lugar, pela importância da dimensão territorial que completa o próprio conceito de 
coesão: a própria ce vem acrescentar esta componente na sua Política de Coesão 

-
lar importância devido à atribuição de fundos comunitários para o pós-2013, vem 
introduzir uma racionalidade adicional aos processos de tomada de decisão. Con-
tudo, a abrangência e a falta de consenso, não só em torno do seu significado, mas, 
sobretudo, no que respeita ao seu conteúdo efetivo e funcional, têm dificultado 
a capacidade de utilizar este princípio nos processos de tomada de decisão. Ora, 
foi este mesmo o principal propósito do presente texto: avançar com um possível 
caminho para tornar o princípio de ct mais compreensível e operacional, em uma 
ótica de intervenção de políticas públicas.

heterogeneidade territorial, 
organização territorial e governança territorial
para uma melhor percepção do conceito em discussão, delineando um percurso 
analítico e normativo para alcançar o desenvolvimento harmonioso de todos os 

diversidade e complementaridades e a possibilidade da população tirar o melhor 
partido das características existentes em cada território, aliada a uma capacidade de 
interação e cooperação de diferentes agentes e políticas distintas (de base territorial 

interpretação efetuada do princípio de ct, visando criar um referencial que permita 
©EURE
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quadro 1 | Dimensões analíticas do princípio de coesão territorial e respectivos 
componentes de intervenção

componente analítica componente de intervenção 
(políticas públicas)

dimensões subdimensões finalidade objetivos

Heterogeneidade 
Territorial

Justiça espacial

Combater a marginalização de pessoas 
em contextos territoriais específicos
Tornar os territórios mais 
resilientes

Valorização do  
capital territorial

Criar oportunidades a partir dos ativos 
específicos de cada território
Promover a identidade territorial como 

Organização 
Territorial

(policentrismo) urbano equilibrado e 
em rede

 
atratividade e competitividade dos 
centros urbanos
Promover a complementaridade 
funcional interurbana (massa crítica 
em rede)
Estimular uma cultura de cooperação 

(parceria urbano-
rural) 

Integração territorial 
de proximidade

desenvolvimento de redes (fluxos) entre 
os centros urbanos e as áreas rurais

 
interdependência e de  
complementaridade entre centros 
urbanos e áreas rurais
Estimular uma cultura de  
participação em lógicas reticulares  
sistêmicas e de proximidade

Governança 
Territorial

Coordenação 
vertical

Governança  
multinível

Clarificar e articular a repartição  

(ótica de subsidiariedade)
Melhorar a capacidade de coordenação 
e governabilidade entre diferentes 
escalas de intervenção

Coordenação 
horizontal

Cooperação  
institucional e  
coerência de políticas

 
entre diversos atores baseada numa 
visão partilhada sobre um mesmo 
território

participação ativa dos cidadãos nos 
processos de tomada de decisão

integradas e territorializadas das várias 
políticas públicas

fonte elaboração própria
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